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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SITPFRIOR.  DE It FCEIRS0S FISCAIS 

Processo n' 	1 1080.011233/.2002-8 I 

Recurso n" 	234»10 Especial do Contribuinte 

Acórdão n" 	9303-00.719 — 3" Turma 

Sessão  de 	02 de fevereiro de 2010 

Matéria 	IPI - Credito Presumido Aquisições de não contribuintes e Sclic 

Recorrente 	.AVIPAL S/A 

Interessado 	FAZENDA NAC1ONAL 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODIFFOS INDUSTRIALIZADOS -  IN  

Período de apuração: 0 1 /04/2002 a. 30/06/2002 

IPI  CREDITO PRESUMIDO, RESSARCIMENTO DA (::ONTRIBIIIÇÃO 
PARA 0 PIS E Cr./FINS MI DIANTE CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
RASE DE CAI ,CULO. AQUISIÇÕES DE NÃO CONTRMUINTES. 

0 incentivo corresponde a um crédito que é presumido, cujo valor deflui de 
fOrmula estabelecida pela lei, a qual considera que é  possível  ter havido 
sucessivas incidências das duas contribuições, mas que, por se tratar de 
presunção "furls et-  de . jure", não  exige nem admite prova ou contraprova  de  
incidências ou não incidências, seja 'pelo Fisco, seja pelo contribuinte. Os 
valores correspondentes its aquisições de matérias-primas, produtos 
intermeditirios e material de embalagem de não contribuintes do PIS e da 
Colitis (pessoas físicas e cooperativas) podem compor a base dc calculo do 
credito presumido de que trata a Lei n" 9.363/96. Não cabe ao intérprete fazer 
distinção nos casos em que a lei não o fez. 

TAXA SELIC. 

imprestável como instrumento de correção inonetaria, não .justificando a 
sua adoção, por analogia, em processos de ressarcimento de  créditos 
incentivados, por implicar concessão de um "pit.", sem expressa previsão 
legal. O ressarcimento não é espécie do gênero restituição, portanto inexiste 
previsão legal para atualização dos valores objeto deste instituto. 

Recurso Especial do Contribuinte Provido Cal Park.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do ('olegiado: I) por maioria de votos, em dar 
provirnento ao  recurso  especial para  reconhecer o direito  à inclusão na base de calculo do 
crédito presumido do TP1 do valor das aquisições de não contribuintes do MS e da Cotins. 



Cailos Albeit citas Barr- 

Vencidos os Conselheiros Ilenrique Pinheiro roues, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo 
da Costa Possas e Carlos Albeit()  licitas  Barreto, que negavam provimento ., e II) pelo voto de 
qualidade, em negar provimento ao recurso especial quanto  li incidência da taxa Selic sobre o 
valor do crédito a ressarcir Vencidos  os  Conselheiros Nanci Gama, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Leonardo Siade Manzan, Mai ia I eresa Martinez López e Susy Gomes Hoffinann, que davam 
provimento 

Presidente e  Relator  

EDITADO EM: 30/12/2010 

Pai 	do presente julgamento os Conselheiros Ilentique Pinheiro 
l'orres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Atinando, Rodrigo  Cia  dozo Miranda, 

Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martinez I ,ópez, Susy Gomes lloffinann e Carlos Pd herb Freitas Barret°. 

Relatório 

l'rata-se de pedido de ressarcimento de crédito presumido do IPI a que se  

refere  a Lei n." 9.363/1996. Duas silo as mat:edits devolvidas a  este Coleg,iado: aquisições  de  
nao contribuintes e arualizaçao pela taxa Selic, 

0 julgamento deste recurso tem corno -paradigmas os Recursos ifs 22.2,766 
(aquisições de nib o contribuintes) c 228.964 (incidência da taxa Selic no valor do ressarcimento 
de MI), julgados  na  sess5o -imediatamente iraterior a esta, sendo-the aplicadas as mesmas teses 
daqueles julgados, nos  termos  do art. 47 do Anexo 1.1. do .Regimento Interno do CARE, 
aptõvado  pela Portaria  MI  n" 256, de 22 de junho de 2009.. 

EM apertada  síntese,  este e, o relatório. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto IHreitas Barreto, Relator 

0 1 OCUT SO  merece ser conhecido  por ser tempestivo e atender aos 
pressupostos  regimentais  de admissibilidade, 

Este voto segue as disposições do §  20, in  fine, do art 47 do Anexo Ii. do 
Regimento Inteino do CARE, aprovado pela Portaria ME IV 256, de 22 de junho de 2009. Para 
tanto, resguardando o  eiltelld ¡DACIA() pessoal, adoto as teses prevalentes no julgamento dos 
Recursos n' -'s 222.766 e 228,964. 

Das aquisições de não contribuintes 

Data-.se de analise (le teelfr:SO espec ¡al (le divergencht. 
itnerposto pela contrilminte, no qual dad° s. eguintento pata 
(unitise da glosa de iT7SLITI1M (LUC' svostamente  fluo tiverwn 
itteid(?ncia (10.5 con1rilittk.'6es para o 1-11.5"/Pasep e Cofias (pessoas 
físicas  O (oopetalivas) 
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A controvérsia Ihnita-se à ineidéneia do art 1' da Lei a° 9.363, 

de 16/12/96, imposta pela Instrução .Arormativa S.R.1 7  ti° 2$, de 

13/03/1997, que teconheee o direito openers para aquisições de 

pessoas jw .idicas, e peht Instrução Noimativa SRF it' 103, de 

30/12/199/, que eycluem as éooperativas de producdo Pin 

ambos os casos, o finidamento C. o mesmo o beneficio do crédito 

pt es timid() do HI, para ressarchnento de P1S/PASEP e (..:OHNS, 

.somente sera. cabivel quando nas aquisições de matérias-primas, 

pi °dittos intermerhários e material de embalaçrein pelo produtoi-

elporodor houver incidência des sus corm ibuições  sociais 

Seguem  ii onset kões: 

IN  SI/i" Tic' 23/97 

Art  2" (. 

2')  0 crédito presumido relativo a produtos oriundos da 

atividade rural, confivine definida no art. 2" da Lei a" S 023, de 

12 de abril de 1990, utilizados. como matéria-prima, produto 

intermediário ou embalagem, na produção bens expo' tados, será 

calculado, evelusivamente, em relação as aquisições, de/nadas 

de  pessoas firridicas,  sujeitas ás contribuições PLS7P4SEP e 

CORNS. 

IN  SRE a" 10.3/97- 

Art. 2" as autiCrias-primas, produtos intermediárjo8 

de embalagem adquiridos de cooperativas de produtores não 

geram direito ao crédito presumido 

Altai° ealhora o assonto já se encontre pacificado no ambit() 

desta kg.. Camala  Sumi  for, confia me jtaisy.trutiéncia trazida 

pela ¡MCI esada, não pela unanimidade de votos, perfinente são 

as conclusões do respeitável doutrinador Ricardo Mark: de 

Oliveira em trabalho divulgado em 2000, quando o assunto eta 

ainda pot/rn/co.  melhor clareza, peço vénia pata 

rem oduzit as suas conclusões como se minhas fossent: 

(viv(1. tisfió 	AOU/S1(76ES N 	TRW tliALMS 

lNILG RAM 0 (,',41, (7111: o Do INCENTIVO, SENDO „TLC-2:1LS' 

AS INSTRUÇÕES NORMAlli/AS FAZENDÁRIAS 

CONTRÁRIO De ludo se conclui que as aquisições de instil-nos 

que não tenham soli/do a incidéncia  da contribuição ao PIS e da 
COP! WS'  também integram a determinação da base de crilettlo do 

crédito  presumido  a que alude a Lein 9363. 

Ism poi que,  e em síntese 

- a expressão legal "contribuições incidentes" não pode ser 

vinculada a coda operação de aquisição tie insumos, pois tal 

vinculação não . faz qualquer sem/do lógico„ aléTil de impor 

Em 20/06/200, sob o título: Ctédito presumido de ipi para ressarcimento de PIS e COHN'S - direito  ao 
cálculo  sobre aquisições de insumos 'tilt) tributadas 



condição - a incidência sobre cada aquisição, i!a.ta,j  Vile 
cOnSidelada -de realização impossivel, porque as contribuições 
11a0 ¡Wide/11 11.0 base de 5 , 3 71 que é a porcentaf4ein para 
ceilculo do ciédito presumido segundo respectiva formula 

- j0 pelt" lucra/idade 	norma do  ai  i.1°  da Lei 11  9$63,  s ea 
poi NW/ CO/1 S idC1.  a00 	(0flill1110 COW 01 dCLII(liS 1.11 . 1,00SitivoS' 

mcsma fri . especialmente com os que estatuem  a fóranda 
dc calculo do ciédito plc:stun/do, verifica-se flue a 0111140 (10 
1-0'001CiniC1110 (1(11 C01111 ibtfiOe1 incidentes somente pode ser 
(ftrida a todas as incidências que possivelmente tenham 

ocoirido cm qualquer anterioi  etapa (10 ciao economic() do 
produto expo, 10(10 0 dos seas' insumos, 

- 0 incentivo 001 -respoade a um cre!dito que presumido, enjo 
valoi (4110i de jórmula estabelecida pela lei, a qua! considera 
que possivel ler havido sucessivas incidências das duos 
cont ribuiçaes. alas que, por se tratar de piesunção "juris et de 
jure", não exige Win admitc prom 	contraprova de 
incidenciasIiu não 	 seja pelo ftsco , séja pelo 
contribuinte, 

-  U lórmula legal de calculo do ineentivo manda considerai o 
valor iota( das aquisiçõe..s de insinnos, 	616111700 Cillre 
tiihuladas e cos não tributadas, 

- o credit() presumido 	subvenção que visa incrementat as 
exporiações brasileb as, e não se confitride coin restituição de 
contribuições, não havendo, 08 S 	azão para evigir 
inc'ulência de coniribuições pull (pre ulna all 1 61.  Cei0 th" insumos 
sela inlegiada (10 reSpCChl,Q C(VC1110,. 

o  teSarcitnento do credit° presumido, em moeda corrente, 
uma /o ima alternativa de par,,tuncnio del 50 bVCIIÇ.a0, send() (me 
ressarcimento .significa provimento do incentive, em coberutra 
de pate das despesas de  custeio, e não re,suluição (10 
conbibuições. tambem froi isto 101(10 irrelevante t.er ott não ter 
havido incidencia .sobre cada aquisição dc in  suínos, 
isoladamente COTISidelOda; 

- 	prOM da incidencia O dos recothimentos .sobre coda 
aquisição de illq11110.1 	C.Xigida pela legislação alliellOr, mas 
Jul tacitamente revogada, não, podendo, pois, ser feint na 
vigência da nova lei, revogadora da anterior; 

- 0 re.ssarcimento, por ser presumido e estimado na forma da lei, 
ii  rde.,frente às  possíveis incidências das contribuições: cm todas 
U.S etapas anteriores a aquisição dos insumos e  a exportação, as 
quais integram Oult.q0 do podia() expodado; 

- ludo isto e confirmado pelas regras de  hei mor 	que 
cyclucui a interpretação 1.icla li/era/idade da norma legal e a 
consideração de apenas um dispositivo isolado das denials 
1101 .111U.S  da InC1111a lei e do ordenamento fluidic°, que exigem 
resultado  derivado da inlet preta(ão que sq.(' coerente corn 0.5 
objetivos da lei, que exclucm resultado ilógico e de realização 

O que requerem o cmprego de todos- os Iii  todo  de 
avegese, notadomente o .sistematico, o leleológico e o histói 
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- nett) obstante„ mesmo a letra da lot comporta perfeitamente a 
iine)pretaçõü no ,entido de (il e  ado t neeessaria a Metric-Traci 
sobre a aquisklio do insumos, prom- iamente dita, it:lei indo-se, 
antes, às possiveis incidc.?acias cat quaisquer outras operações 
que tenham onerado as aquisições dos ins  aios e o custo do 
podia°  exportado 

Em vista disso tudo, conclui-se de modo inattedavel que 
carecem t de base legal o pardgralo 2' do art 2' da Instilled° 
Wormativa SRI' a" 23/97 (que limita o crédito ãs aquisições 
feitas c't pessoas jui Micas e quo tenhain sick) tributad(1s) 0 0 at 1. 
2°  tia Instrução No,  inativa  Ma; a" 103197 (que eveliii as 
aquisições leitas à.c.00perativas) 

Na verdade„ O crédito presumido de IN, por ser pi esumido, 
independe do -valor que efetivamenie tenha sido recolhido a 
titulo daquelas contribuições _sobre as diversas lases de 
elaboração produto vendido. Mesmo o inexpiessivo 
pagamento de PIS/Pascp c (.:afins ern etapas anteriores ado 
obstaria o direito ao crédito Isto porque a lei, ao cstabelecei .  a 
base de calculi) e o percemual, criou um() pi  esunção absoluta, 
jtHis et de iL11 -..e.. dimensão real da cadeia produtiva 
irrelevanic pat a o ca hail° do benelicio. 

Por lira, noticia-se que a ¡Wisp/ zuk;licia do Egic.''.gio Superior 
I) ibtmal de Justiça, consolidada cat suas duas 111VITKIs de direito 
publico, reconhece  o tilt cito aneressado Conti! a-se 

RECURS() ESPECIAL N" 529 758 - SC' (2003/0072619-9) 

RELATORA IVILVISTRA ELIANA ("ALMON 

IMCOR1?EiVEE CHAPECO COUP.A.N.H.L1 INDUSTRIAL DF, 
A LIMENTOS 

AT) VOGADO . Rt11310 EDUARDO GENSMANN E OUTROS 

RECORRIDO PAZENDA NACIONAL 

PROCURADOR ARTUR 	DA MOTA .E ()LIMOS 

Depois de todas essas (ivalia(Oes, conclui  da seguinte maneira. 

I") o produlor-exportador adquire como insurno, pot exempt°, 
tecidos, linhas, agulhas, botaes, etc, e Cm todas essas aquiskOes 

ele contribuinte"  de firto da WS/CORMS", paga pelo vendedor 
que, no  preço, je.rt embutiu  a PIS/(170FINS paga pelos sells 
insuntos. Na hip/lose, a lei pc, mite o ressarcinicnto sobre o 
preço final (la  aquisição, o que leva a tarnbeVit deduzir as 
anteeedentes incid&ncias da RIS/( 01 ,INS; 

2') mesmo quando  O produtor-exporta(Jor adquire inatria-prima 
ou install()  agrícola  du-etaineme do produtor• rural pessoa   
paga, embutido no  preço des,sas mercadorias  o trawl() 
(11S/C0FIN,S) indiretamente  em outros insinnos ou produtos,  
tais conic) ferrantentas, maquinarias adubos. etc., adquiridos no 
weir:ado  e entpre,?,ados  no re,tipeCtiVO prOCOSSO  pl'OdUtiVO. 



Pat-cue-me, fiat  tanto,  que taario as.siste  ao S que entendon lei a 
instruei'io ilOrniativa aqui que.stionada extrapolado o conterido 
do lei 

	

vet 	que a InstrueJo Normativa 23/97 pretendeu 
tewatot  da  A/P 674/94 aqua() que 1-00 mars veio a set  desejado  
politicamente pelo le0qador 

Por loofas essas razi3es, dou pat Owl pi ovimento ao Teem - M.) 
O special 

I:, 0 voto 

&gaoli emeritus tie  votos  dos demais Eminentes 

RECURSO ESPECIAL Ir 719 433 - CE (2005/0012921-9) 

	

1/LLATO1? 	NISI RO IIUiWIIER70 MARY 'INS 

RECORRENTE PAZ/WM NACIONAL 

PROCURADOR • RAQUEL TERESA MARTINS PERIICIT 
IWRGE,S'EOUTRO(S) 

RECORRI!  )0 I RECAMONDE E  COMPANhIA L'IDA 

ADVOCADO MA NUELA SANTAiVA E OUTRO(S) 

LMEN1 4 

TRIRUTARIO - (W.E1)170 PRESUMIDO  DL /pi -- 
RP,S.S..4/417MENTO  DL PIS/( OPYNS INEXISTL'NCIA DL 
0MI5,5110 NO IULGADO A QUO /.1/?T I" D.4 LEI IV 9 363/96 
- RESTRICJO PELA IN 23/97 DA SECRL7'AR1 DA RECTTL4 
FEDERAL ILL( (' A [DADE 

I A controversio restringe-se litnitaç:Jo da incidencia do art 
I" da Let  ri  9:363/96, imposta pelo art 2", § 2" da IN 23/97, da 
Secretaria do Receita Ledo al, que  dotei  mina que o beneficio do 
credit() pwsumidtt do IPI, para ressarcimento de PLN/PASLP e 
COHNS, svmente Neró cabível em tela(J0 (is aqtrisioies de 
pesw,ta juridic:as' 

2 Inexi.stente a alegada violaçao do art 535 do CPC, pots- a 
prestat;:ito jwisdicional 101 dada na medida da prelens-Jo 
dedu:ida, coup.» me se depreende da amilise do talado a quo 

3 Ora,  uma  norma subalterna qual sejq ittsnaçyie  not  motiva, 
nao ton a .klculdade  de  limitar  o   alcance  de  UM texto  tie  ic/A 
ilfrr,sprnancia d0 ST/ p0,5iciOna-.5Cno Seralao da  ilegalidade  do 

2", '2" da  IN 23/97. 

Reearso especial imptc» ,ido 

RECURSO ESPECIAL N" 92/ 397- CL (2007/0020,577-0) 

RECORRES1L FAZENDA NA(10NAL 
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PROC7URA1)OI? 	MARCOS ALEXANDRE TA VARES 
MAROUESIVENDES 

01.11RO(S) 

RECORRIDO CVC CTLM VEGE 11.11, DO CEARri 

ADVOGADO MANUELA SANTINA L  0111 RO(S) 

LMENT4 

MIMI -1AI° RECURS() ESPECIAL 11'1 LEI N" .9363/96 
CR/DITO PRP„SVIUDO 	INDUSTRI7iT-EATOR1ADOR 
RI SS 	DE PIS I CONNS EMBUTIDOS NO 
PR/ CO DOS INSLNIOS POSSIBILIDADE 1)ESC11BIA1ENIO 
1)1 DISTINC,4 0 ENTRE FORNECEDOR Dr INSUMOS 
PESSOA JURID1C,1 011 P1 550 ITEGA110./IDE  DL 
IN - •RF 23/97 PRECEDENTES RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E N./10-PROVIDO 

I. 0 apelo especial da b'azenda Nacional prende-se à alegativa 
de que a utilização do incentivo fiscal do art. I" da 1,el 9 363/96 
dove observat as limita(oes impostas pela IN - SNP 23/97, lose 
rechaç(tda polo acórddo recorrido, que negou provimento 
apela(do movida polo (ngzio fazenddrio 

2 Contudo, o inconfi)intismo ado me/Ce acolliida, 	medida 
eta que o entendimento aplicado pelo fulgado atacado esta 
sinumia eon? a jut iTt udéncia deste Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual, ado havendo a Lei 9 363/96 fi:ito 
distiação (Tile foraceedorcs 	insumos pessoas 	(ado 
contribuintes do PIS/PASEP) e ,fOrnecedores pessoa 
neio poderia tê-lo , feito  it IN - SEE 23/97, que é de todo ilegal e 
descalacteriza o Pivot-  fiscal em Oa  Nesse sentido o julgado 

aeOrd0  corn o disposto no art. I'd(' Lei 9.363796, 0 herwffeio 
fiseaI de  ressaidmento de crédito  presumido  do [PI .como 
ressateinwnto do PIS  e da CORNS, é te/ativo ao crédito 
decoliente da  aquiskdo dc mercadorias que  sito integradas  IiO  

process° de produção de pt ()ditto final de.stinado à expo, ia( ao 

Portanto, ineyiste  óbice  legal q concesiTio de tal crcVlito pelo  fato 
de o produtorkapottador ter encomendado a out, it empresa o 
bendiciamento 10 57/111(75, mormente cm tal operaçii.0 ter 
havido a ineidência do 1'IS/C-..-'0FINS, o que poibilitará. a sua 
desoneração posterior, independente de essa operação ter sido 
OU  não tributada pelo 1-PI (REsp 576857/RS„ Min 
Francisco Falcdo, Di de 1.9712/2005). 

3 0 etédito presumido previsto na Lei a" 9 363/96 nao 
representa receita nova É uma imporuincia paid eoriigir o 
cusVo motivo existência do crédito são Os insumos 
utilizados no processo  de produção, em cujo  pteço /brain 
acrescidos'  os valores do PIS  e COHNS, cumulativamente, os 
quais  devem ser devolvidos ao industt lot-expo' tridor 
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1. Precedentes Resp 627 941/CF,, 0,1 07/03/2007, Rel. Min 
Joao Otavio Noronha, Res]) 644 739/CL, DJ 04/12/2006, Rol 
Min. Denise Arruda, Resp 6/7 7$3/(T, DJ 24/08/2006, Rd Min 
Tow i Albino Zavascki, RLsp n" 57685 7/1/S. Rd Min Pra.nciseo 
Falczio, DI de '19/12/2005, Re.sp 813 280./SC, 0,1 02/05/2006, de 
tonal(' idol()) ia, Rev? 529 758/S(, Di 20/02/2006, Rol Min 
aorta („"almon. Resp 586. 392/RN, DI 06/12/2004, Rd Min 
Elicnra C'ahnon 

5. Recurso especial nao-provido 

CONC.1, US/4). 

Ateruhdos todos os iequisilo  S  Inovisio.s em lei, na0 -ver0 como 
rtegar o direito do prochttor-evoriador ao crédito presumido do 
/PI, ainda quo Fla altima clapa 100 tenha incidido PLSVPdscp 
(' fir s. 

Da  incidência da taxa Selic no valor do ressarcimento de 111 

A queskio 	po.s.sibilidade de incidéncia da laxa ,,Selie  no  
resscucimento de 111 posSO ricces .satiaMenle polo (lIfileacia00 
daS iM1111110N do ressarcimento da restituiçO0 

4.  restilui(ao é a ropeticào  cio  WV indébito Decorre de 
pdf2ramento indevido 011  (1111(1101  (1110  0  (kTill0 hi 01  CSS(.11"01 tilt"1110 

CSiJ1 1411Clikido qualquer pa.,!..,,amento indevido, mas decorre 
do concossao legal 

SON -011(10, 1. -00 .s-o  pode olvidai .' quo o Awn° subjetivo (10 

teSSOTChliellt0 .S0111(211iC  é  constiluide eon 0 advento do despacho 
da autoridade compclente„ oposkao ao que OCOrre 01111 a 
repetiçlio do indébito, ern quo o direito de reïrdir•ja na.sce 
itiledlaIaMCMC COM o 'Riga/Mall) ltialeVO) OH a maior ., 
indepondentemente de qualquer cito   da autoridade 
administrativa 

Nesta linha, fica evidente existir dims fig -WM que nc)0 so 
conlimdem 

a) restitui(iio por pagamento indevido 00 a maior do vie o 
devido (repetkao 	indébito), e 

ros  sat (Oman°, previsto ern 	000005 S/1)0 

ii certo quo restituk..ao e ressareimento c,ompartilhiun algirns 
aspedas-, como 0 de _set  ambos  passiveis  cio  satisfikOo em 
dinheiro 01.1 mediante compensaccio, nuts de nenhum modo 

ss 001101110  é espécie do ,t ...,, Citer o restitui(éio 

Noufro giro, nao ha quo .so fatal ern desvalorizaeao do valor a 
soi ressarcido, memo poi que o ambiente de ampht correr,Aio 
monetaria (pre vigia 110 passado  foi abolido 11010 Legislador 
Corn 0. 01.'0, o Lef;islador aboliu  o repudiou o si  stoma t000i do 
inde.vacdo do economia airavés da aprova çao das normas legais 
que consolidaram o Plano Reid, inexistindo alua/monto previsi-0) 
do  atualizo(Oo monetaria  tanto  para ca so de ressarcimento co/n° 
para caso de restituicao 
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Nesse contexto, inadmissiva pensar na cipher-1070  da Ia  so  Selic 
come) um inch) de reposieão do valor I eal da moeda 

A taXa SChC: 	 a ext .); es.são numérica dos juroS A00 se 
tivto de ertualiz,a(Zio monctdria, „firms, poi suer vez,  é  11111 
ctcréseiiiio  GO principal, é um plus clue inclusive se earacteriza 
corn° render perra aquele que o aujere Ora, o Estado ne-io pode 
pcipcuc  rendimentos  na  forma de lava Selic, vale dizer,  delures 
-- sem previsao monnente quando que seria o valor 
principal  (ress(ircimento) é, ele próprio, depenck!nte de h:4 
concessive, 

4 provisiio legal parer a inciek'ncia etc »nos  5iie ,  por sua vez, 
somente se refer e cio.s  COWS 01.0. 	 AO menciorun 
c.ompenserço  (art  39, 4"), é claro que o dispositico reler e- se 
aos-  vat°, cs. que poeh:a jam ser restituidos, ne"to per mitindo 
interpretação extensive' 0 te xt o da Lei n" 9 250, de 1995, é 
claro, não havendo COMO aplicar por analo,L.q.er aquele dispositivo 
(10 ease) (10 ressar eimento 

Neste sentido deve-se dizer que o art. 39,  s 4", da Lei n" 
9.250/95, inclusive não estabeleceu a aatalização de valores-
seSiiillidati cIO contribuinic corn base na taxa Selie. Isto porque, 
.simplesmenle, tal taxa  expie s  sci  juros,  não con eeão on 
atualizetedo moneiciria (2 quo foi pre-1481:0 para caws de 
restituição fin a aplicay-io de jurces, calculadas com base na lava 
Selic Depois, o dispasitivo trala de restituição, nada jalando do 
le..S8ttreill1(1110, 

Por. lim, a data prevista para o inicio da incidência dos juros é a 
do paramento indevido ou a major do que o devido, data essa 
que somente pode  SC/'  ..q! se !fatal- de pedido de 
restituiee'io. 

A incidencia dos juros Sclic  a  partir ela data de protocol() do 
process() de  pedido de ressateimento  é cm  itcr:tio que não ammo 
da legislaçao,  O epic  reforça  a  tese  de epic os fiiins na.o podem 
incidir, 71eSe CaÇO 

Nos termos dos votos paradigms transcritos linhas acima, da-se provimento 
parcial ao recurs() para reconhecer o direito it inelusao na base dc etilculo do crédito presumido 
do IN do valor das aquisieiTies de nib o contribuint-s do PIS e da (.7ofins. 

Carlos /Ube o iIeitas Barret 

o  


